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ACÓRDÃO Nº 2780/23 - Segunda Câmara 

 

Admissão de Pessoal no Regime 
Especial de Direito Administrativo. 
Legalidade e registro dos atos de 
admissão.  
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I. RELATÓRIO  

Trata-se de Admissão de Pessoal, via teste seletivo, objeto do Edital 

n.º 1/2021, deflagrado pelo Município de Barracão para a contratação no Regime 

Especial de Direito Administrativo (REDA), com fundamento na Lei Municipal n.º 

1.938/2012, para os seguintes profissionais, conforme consta da peça 24: 

 

A municipalidade juntou documentação (peças 3 a 96) a qual foi, 

inicialmente, analisada pela Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de 

Gestão, Instrução n.º 6952/21 - CAGE - Fase 4, peças 97 e 98, culminando no 

apontamento das seguintes irregularidades: 

a) As contratações efetuadas no presente expediente ocorreram 

por prazo superior àquele estipulado no processo de seleção, de 180 

dias. Caso tenha ocorrido prorrogação dos contratos, elas devem ser 

informadas de forma separada no SIAP. 

b) O encaminhamento dos dados referentes a esta fase do 

processo de seleção de pessoal não respeitou o prazo de 5 dias 

úteis contados da data do fim do prazo de 60 (sessenta) dias 

corridos, começado este com a data inicial de exercício do primeiro 

candidato admitido, com início do prazo de envio em 12/06/2021, 

conforme contido na Instrução Normativa nº 142/2018, pois a fase foi 

enviada em 21/07/2021. 

c) Os documentos orçamentários e financeiros juntados na 3ª 

fase, Abertura do Processo de Seleção, não são compatíveis com os 

dados da primeira chamada de candidatos, vez que as previsões 
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foram feitas com base em um número expressivamente inferior de 

vagas. Assim, o demonstrativo de impacto orçamentário e financeiro 

deve ser refeito, para que a previsão seja mais próxima do real. 

Ademais, o órgão/entidade deve justificar por que o número de vagas 

oferecidos no Edital apresenta divergência expressiva com relação 

ao número de candidatos chamado na primeira convocação, dada a 

necessidade de observância do princípio da transparência pela 

Administração Pública. O documento de peça 30 e o Edital de 

abertura do certame previram, somente, uma vaga para cada cargo 

(cerca de 08 admissões) e, assim, os documentos orçamentários e 

financeiros devem ser refeitos, pois houve 48 admissões. 

Por intermédio do Despacho n.º 2055/21 - CAGE (peça 99), a 

Unidade Técnica encaminhou os autos à Diretoria de Protocolo para a intimação do 

gestor do Município, cuja resposta se deu às peças 105 e 106 com o 

encaminhamento do Relatório Circunstanciado da 1ª Fase, com alterações. 

Reanalisando o feito, a Coordenadoria de Atos de Gestão (Instrução 

n.º 13871/21 - CAGE - Fase 4, peças 107 e 108) indicou que as irregularidades 

apontadas nas letras (b) e (c) não foram abordadas pelos interessados, 

permanecendo não sanadas: “Considerando que o Ente está com índice de despesa 

com pessoal regular, opina-se pela emissão de determinação para que, nos 

próximos certames, os documentos orçamentários e financeiros sejam elaborados 

de acordo com o número realista das admissões efetuadas”. 

O Ministério Público de Contas (Parecer n.º 895/21 - 4PC, peça 111) 

observou que “que a lista reproduzida Instrução nº 13.871/21-CAGE descreve os 

cargos de ‘professor’ e ‘auxiliar de serviços gerais’ como tipo de provimento CLT; 

os cargos de ‘intérprete de libras’ e ‘psicólogo’ como tipo de provimento 

estatutário; e o de ‘monitor de creche’ como tipo de provimento temporário”, de 

modo que pugnou pelo retorno dos autos à CAGE para esclarecimentos da “origem 

da informação a respeito de três distintas formas de provimento dos servidores 

contratados (CLT, estatutário e temporário), abordando tal situação à luz do que 

preconiza o art. 39 da CF/88 e o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 

Federal, em agosto de 2007, na ADI nº 2135/DF” (grifos originais). 
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O Ministério Público de Contas solicitou nova diligência ao Município 

de Barracão “para que justifique o motivo pela qual houve a contratação de 

servidores em número expressivamente superior às vagas previstas no Teste 

Seletivo, assim como esclareça qual a legislação municipal embasa as contratações 

temporárias ou efetivas em análise” e “esclareça a desconformidade com o 

preceito contido no artigo 37, II, da Constituição Federal, ao optar por promover 

‘teste seletivo’ para o provimento de cargos estatutários de natureza efetiva, 

por ocasião das admissões objeto do Edital de Teste Seletivo nº 01/2021” (grifos 

originais).  

O gestor da Municipalidade, Jorge Luiz Santin, apresentou 

esclarecimentos à peça 116. 

Pelo Despacho n.º 222/22 - GCNB (peça 117), os autos foram 

encaminhados à Coordenadoria de Gestão Municipal. 

A Coordenadoria Técnica (Instrução n.º 1444/22 - CGM (peça 118) 

solicitou nova diligência à origem para que houvesse a manifestação do gestor 

municipal: 

a) Acerca da legislação fundamentante da sua realização de 48 

(quarenta e oito) admissões quando tanto o Edital de Abertura 

quanto o Demonstrativo de Impacto Financeiro tinham previsto 

somente 1 (uma) vaga para cada cargo, resultando em 8 (oito) 

admissões;  

b) Acerca de sua opção por Teste Seletivo para o provimento de 

cargos estatutários de natureza efetiva, em potencial ofensa ao artigo 

37, inciso II, da Constituição Federal. 

c) Acerca da dualidade de regimes por que optou em suas 

contratações, em potencial ofensa à atual redação do artigo 39 da 

Constituição Federal. 

O pleito da CGM foi deferido pelo Despacho n.º 479/22 - GCNB 

(peça 119) e a parte se manifestou às peças 122 a 124, apresentando novos 

esclarecimentos e anexando documentação. 
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Os autos retornaram à CGM para análise e reexame das 

irregularidades verificadas na 4ª fase.  

A Unidade Técnica (Instrução n.º 5073/22 - CGM, peça 125) 

entendeu que, a partir dos esclarecimentos prestados pelo Poder Executivo de 

Barracão, os apontamentos poderiam ser relevados e superados, opinando, assim, 

“em cotejo com a Instrução n. 13871/21- CAGE (peça 108), pela legalidade para 

fins de registro das admissões sob análise, com a expedição de 3 (três) 

recomendações ao mesmo Ente”. Verbis. 

1. Para que, nos próximos certames, tanto o Edital de Abertura 

quanto o Demonstrativo de Impacto Financeiro prevejam o número 

adequado de vagas para cada cargo, afastadas excepcionalidades 

eventuais, ocasionadas pela pandemia de Coronavírus;  

2. Para que, nos próximos certames, atente-se ao artigo 37, inciso II, 

da Constituição Federal, optando por Concurso Público em vez de 

Teste Seletivo para provimento de cargos de natureza efetiva;  

3. E para que, nos próximos certames, atente-se idem ao artigo 39 

da Constituição Federal, sem deixar de notar devidamente a 

utilização da Lei 1.938/2.012 quando pertinente. 

O Ministério Público de Contas (Parecer n.º 992/22 - 4PC, peça 126) 

corroborou integralmente o entendimento da CGM.  

No entanto, pugnou pela “prévia deliberação sobre a instauração de 

Incidente de Inconstitucionalidade ou de liberação e acesso dos autos ao 

Procurador-Geral de Justiça” para avaliar o cabimento da propositura de Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) em face da Lei Municipal n.º 2.057/2015, alterada pela 

Lei Municipal n.º 2319/2021. 

Por força do art. 338-A, III, do Regimento Interno, o processo foi a 

mim redistribuído em 20/01/2023 (peça 128).  

Considerando as atribuições regimentais da Coordenadoria de 

Gestão Municipal, assegurei-lhe nova manifestação para que se posicionasse sobre 

o pleito ministerial de eventual inconstitucionalidade da Lei municipal (Despacho nº 

423/23 – GCFSC, peça 129), pelo o que a CGM se limitou argumentar o “(...) 
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exaurimento de suas [sic] competências regimentais, devendo os autos retornarem 

ao Relator para os fins do art. 354 da mesma norma” (Instrução n.º 3012/23 - CGM, 

peça 130). 

É o relatório. 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

Quanto ao mérito, acompanho os opinativos uniformes pela 

legalidade e registro dos atos de admissão e pela expedição das recomendações 

sugeridas, com base nos documentos e justificativas apresentadas pelo Município de 

Barracão, passíveis de atender aos critérios exigidos. 

Quanto às medidas propostas pelo Órgão Ministerial, entendo que 

as normas municipais impugnadas não se referem ao escopo da presente 

contratação, razão pela qual entendo deixo de acolhê-las. 

Também deixo de acolher as recomendações da unidade técnica, 

eis que as contratações objeto do presente processo se deram sob o impacto da 

pandemia da Covid, situação excepcional. 

III. VOTO 

Face ao exposto, VOTO pelo REGISTRO das admissões de pessoal 

temporárias promovidas pelo Município de Barracão e relacionadas nestes autos. 

Uma vez realizados os registros pertinentes, determino o 

encerramento do processo e o encaminhamento dos autos para arquivo, nos termos 

do art. 398, § 1º e art. 168, VII, do Regimento Interno.  

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

 

Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro FABIO DE 
SOUZA CAMARGO, por unanimidade, em: 
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I- Determinar o REGISTRO das admissões de pessoal temporárias 

promovidas pelo Município de Barracão e relacionadas nestes autos; e 

II- determinar, após realizados os registros pertinentes, o 

encerramento do processo e o encaminhamento dos autos para arquivo, nos termos 

do art. 398, § 1º e art. 168, VII, do Regimento Interno.  

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros IVAN LELIS BONILHA, 
FABIO DE SOUZA CAMARGO e AUGUSTINHO ZUCCHI 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas JULIANA STERNADT REINER. 

Plenário Virtual, 6 de setembro de 2023 – Sessão Ordinária Virtual nº 15. 

 

FABIO DE SOUZA CAMARGO 
Conselheiro Relator 

 

IVAN LELIS BONILHA 
Presidente 


